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PROVA DISCURSIVA P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de trinta linhas para cada questão e de cento e vinte linhas para a peça jurídica, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)
folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação
do candidato em local indevido.

QUESTÃO 1

Disserte sobre a Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340/2006), abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< fundamento constitucional e objetivos da referida norma;

< alcance da citada lei em relação a contravenções penais;

< necessidade de representação da vítima para a propositura da ação penal pública nos casos de crimes de lesão corporal leve;

< aplicabilidade da Lei n.º 9.099/1995 aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher.
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1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



CESPE/UnB – MPE/TO

Cargo: Promotor de Justiça Substituto  – 3 –

QUESTÃO 2

Fiscal ambiental flagrou empregados da Madeireira Arranjo Final realizando cortes rasos de
árvores em área de parque nacional situado no estado de Goiás, onde existe uma comunidade indígena
com área demarcada justaposta à parte do parque que estava sendo devastada. Um dos empregados
apresentou ao fiscal ambiental autorização para praticar o ato assinada pelo órgão municipal onde se
localiza o referido parque. A autoridade ambiental competente, considerando que o documento
apresentado não conferia a devida permissão para a extração desejada, denunciou ao Ministério Público
a madeireira por crime ambiental.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo acerca do ato praticado pela madeireira, abordando, de forma

fundamentada, os seguintes aspectos:

< responsabilidade penal da Madeireira Arranjo Final;

< justiça competente para julgar o ato;

< penas aplicáveis à pessoa jurídica, no caso de a justiça reconhecer a prática de delito penal;

< situação da transação penal e o(s) requisito(s) que se aplica(m) caso o delito ambiental seja considerado de menor potencial

ofensivo;

< papel do Ministério Público em face da defesa dos direitos da comunidade indígena.
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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PEÇA JURÍDICA

A 15.ª Delegacia de Polícia de Miranorte – TO instaurou, a partir de auto de prisão em flagrante,
o Inquérito Policial n.º 18/2012 contra Leônidas Freitas, maior, capaz, filho de Joaquim Freitas e Maria
Freitas, residente e domiciliado na Quadra 1, conjunto 1, casa 2, em Miranorte – TO; Francisco Pereira,
maior, capaz, filho de Francileia Pereira e Fábio Pereira, residente na Quadra 1, conjunto 1, casa 5, em
Miranorte – TO; e Joaquim Pedreira, maior, capaz, filho de Jaciara Pedreira e Jean Pedreira, residente
na Quadra 1, conjunto 2, casa 2, Miranorte – TO.

Narra o referido expediente que, em 14/1/2012, domingo, por volta das 18 horas, na residência
situada na Quadra 3, conjunto 1, casa 1, em Miranorte – TO, Francisco Pereira, Joaquim Pedreira e o
adolescente José Santos, nascido em 13/1/1996, filho de Josefina Santos e pai não declarado, efetuaram
disparos de arma de fogo que atingiram Antônio Silva, capaz, com dezesseis anos de idade, e Mariana
Silva, capaz, com quinze anos de idade, causando a morte da primeira vítima, conforme assevera o laudo
cadavérico juntado às fls xx e lesões na segunda, conforme laudo de lesões corporais juntado às fls. xx.

Consoante relato da autoridade policial, a vítima sobrevivente, ouvida na unidade hospitalar em
que se encontrava hospitalizada, após procedimento cirúrgico a que fora submetida em virtude dos
disparos de arma de fogo que a atingiram, relatou que, no dia dos fatos, estava em sua residência na
companhia de seus pais e de seus seis irmãos, com os quais morava, em casa de três quartos, uma sala,
uma cozinha e um banheiro. Informou, ainda, que, no momento dos fatos, ela estava ao lado de seu
irmão Antônio, em um dos quartos, enquanto os seus pais e demais irmãos estavam na sala assistindo,
pela televisão, à partida final de um campeonato de futebol, quando Francisco e Joaquim entraram no
quarto e, sem nada dizer, começaram a atirar com arma de fogo. Disse conhecer os dois rapazes, que
moram na vizinhança desde a infância. Afirmou que nunca houvera desentendimento entre eles e que
os dois estavam acompanhados do adolescente José, o qual ela conhecia havia seis meses. Afirmou,
ainda, que, após ter sido alvejada, não perdera os sentidos e vira o momento em que eles saíram do
quarto, quando, então, ela começara a gemer na tentativa de pedir por socorro, e que Francisco, ao ouvir
os gemidos, voltara e efetuara outro disparo, que passara de raspão por sua cabeça.

Mário Silva, maior e capaz, irmão das vítimas, relatou que estava na sala acompanhado de seus
pais e outros quatro irmãos, assistindo à partida final de um campeonato de futebol, e seus irmãos
Antônio e Mariana estavam em um dos quartos, quando ouvira diversos disparos de arma de fogo. Disse
que, devido ao alto volume da televisão, não percebera o momento em que os autores adentraram a
residência. Narrou que, depois de ouvir o primeiro disparo, todos que estavam na sala se deitaram no
chão e, após os estampidos terem cessado, seus genitores passaram mal, tendo ele os socorrido
enquanto os outros irmãos se dirigiram até o quarto onde estavam Antônio e Mariana.

Marcos Silva, maior, capaz, irmão das vítimas, narrou que, após os tiros, saíra da sala e se
dirigira ao quarto onde estavam  Antônio e Mariana, enquanto Mário socorria seus genitores. Informou
que, ao chegar ao quarto, se deparara com os irmãos cobertos de sangue e desacordados, momento em
que telefonara para a polícia. Disse que Antônio era usuário de drogas e tinha comentado com ele, havia
um mês da data do ocorrido, que estava sendo ameaçado por um indivíduo a quem ele devia dinheiro
pela compra de drogas.

Manuel Silva, maior, capaz, irmão das vítimas, relatou ser usuário de drogas e saber que Antônio
devia a importância de R$ 10,00 a José Santos, um adolescente da vizinhança. Disse que, ao se dirigir
ao quarto em que estavam as vítimas, ainda presenciara o momento em que José, Francisco e Joaquim
entraram em um veículo de cor prata que estava parado do outro lado da rua e saíram em alta
velocidade.

Fábio Moura, maior e capaz, morador da vizinhança, relatou que vira, pela janela de casa,
enquanto assistia à partida de futebol, um veículo de cor prata estacionar em frente à sua casa, e que
um homem permanecera sentado no banco do motorista enquanto outros três caminharam em direção
à casa de seu vizinho, situada em frente à sua casa. Disse, ainda, que um dos homens aparentava ser
menor de idade e que não o conhecia, mas afirmou que conhecia os outros dois, tendo os reconhecido
como Francisco e Joaquim, ambos residentes na vizinhança havia muitos anos e amigos dos vizinhos da
casa da frente. Narrou que acreditava que eles pretendiam assistir à partida de futebol na referida casa.
Disse, ainda, que, logo após eles terem saído do veículo, ouvira vários disparos de arma de fogo e, ao
olhar pela janela, vira os rapazes saindo da casa em direção ao veículo estacionado em frente à sua casa
e entrando no carro, que saíra em alta velocidade. Disse, por fim, que socorrera seus vizinhos e que
parecia que Antônio já estava morto e Mariana respirava com muita dificuldade.

Conforme o relatório policial, os outros dois irmãos das vítimas, de cinco e seis anos de idade,
respectivamente, não foram ouvidos na delegacia de polícia, bem como não foram localizadas outras
testemunhas.

Consta nos autos do inquérito policial que os crimes de homicídio foram motivados por dívida de
droga ilícita, uma vez que Antônio devia ao adolescente José o valor de R$ 10,00.

Os indiciados foram presos em flagrante delito, ocasião em que a autoridade policial lhes
entregou as notas de culpa correspondentes e comunicou as prisões ao juízo competente, ao órgão
ministerial com atuação naquela comarca e, após a indiciação dos presos, às respectivas famílias. Os
autuados foram encaminhados ao IML e recolhidos à carceragem. As prisões em flagrante foram
convertidas em prisões preventivas. Na ocasião, o menor foi apreendido e encaminhado à delegacia da
criança e do adolescente.
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Por ocasião das prisões em flagrante, constatou-se que o veículo no qual Francisco, Joaquim e
José fugiram do local dos fatos pertencia a Leônidas, que o conduzia. No interior do referido veículo foi
encontrado um tijolo de maconha e 500 g de pedras de crack.

Foram apreendidas armas de fogo no momento das prisões, todas com numeração raspada,
tendo sido apreendidos um revólver de calibre 38 na cintura de Leônidas, uma pistola de calibre 40
embaixo do banco em que Francisco estava sentado, um revólver de calibre 38 em cima do banco do
carro, ao lado de Joaquim, e uma pistola de calibre 40 na cintura do adolescente.

Os indiciados foram interrogados na delegacia de polícia, ocasião em que Francisco disse ser
amigo de Joaquim, de José e de Leônidas e praticar, junto com eles, assaltos à mão armada, há cerca
de um ano antes da data dos fatos, cada um com sua própria arma de fogo, todas elas compradas de
um comparsa que cumpria pena de reclusão por latrocínio. Disse que conhecia as vítimas desde a infância
e que Antônio devia R$ 10,00 a José pela compra de droga. Relatou que José comentara que já havia
cobrado Antônio diversas vezes e que, "pela enrolação", iria "dar um jeito nele". Disse, ainda, que José
pedira a sua ajuda, bem como a de Joaquim e de Leônidas, tendo todos ajustado que iriam até a
residência de Antônio no veículo de Leônidas, ao qual caberia aguardar os demais no interior do
automóvel a fim de dar fuga ao grupo. Disse, ainda, que ajustaram matar Antônio no dia e horário em
que os fatos ocorreram, pois sabiam que ele estaria em casa no horário do jogo de futebol. Relatou que
todos se encontraram em frente à residência de José e de lá foram, no interior do veículo conduzido por
Leônidas, à casa de Antônio. Afirmou, ainda, que o veículo ficara parado em frente à casa da vítima e que
ele, José e Joaquim desceram do veículo e caminharam até a casa de Antônio, onde entraram pela porta
dos fundos. Relatou que, ao entrarem pela cozinha, perceberam que os pais e irmãos de Antônio
estavam, na sala, assistindo ao jogo de futebol e que o som da televisão estava muito alto, o que
justificaria, segundo ele, a entrada despercebida do grupo. Disse, também, que ele e os amigos estavam
armados e que, ao se aproximarem da entrada de um dos quartos, avistaram Antônio e Mariana
conversando, momento em que José entrara atirando em direção a eles, sem nada dizer. Afirmou, por
fim, que, após os disparos, ele e os amigos saíram correndo, tendo Antônio e Mariana ficado caídos
dentro do quarto.

Leônidas relatou que conhecia Antônio e a família dele desde a infância e que aceitara o convite
de José para "acertar umas contas" com Antônio porque temia que o adolescente, conhecido da prática
de assaltos que faziam juntos, fizesse algo contra ele, já que era extremamente violento. Disse, ainda,
que ajustaram de se encontrarem em frente à casa de José, no dia dos fatos, e de lá irem para a casa
de Antônio no carro dele, Leônidas. Relatou que ficara combinado que José, Francisco e Joaquim
adentrariam a casa de Antônio e ali o matariam e que ele, Leônidas, permaneceria no interior de seu
veículo para dar fuga ao grupo. Relatou que não possuía qualquer desentendimento com Antônio ou com
Mariana e que não efetuara disparo algum contra as vítimas. Relatou, também, que, após os disparos,
Joaquim, José e Francisco saíram correndo da casa e adentraram o veículo, quando ele, Leônidas, saíra
com o carro, rapidamente, mas, na fuga, o grupo fora abordado por uma viatura policial, momento em
que foram encontradas as armas de fogo e drogas, tendo sido todos presos em flagrante e conduzidos
à delegacia de polícia, e José encaminhado à delegacia da criança e do adolescente.

Joaquim fez uso de seu direito constitucional de permanecer calado e José prestou declarações
na delegacia da criança e do adolescente, ocasião em que disse ter efetuado disparos somente contra
Antônio em razão da "grana" que este devia a ele, José, e não saber quem atirara em Mariana.

Foram juntados aos autos do inquérito policial o laudo de exame de corpo de delito cadavérico
da vítima Antônio; o laudo de exame de corpo de delito de lesões corporais da vítima Mariana; o auto
de apresentação e apreensão das armas de fogo; o auto dos reconhecimentos fotográficos dos acusados
efetuados por Mariana, Manuel e Fábio; o auto de apreensão de substância entorpecente; e a folha de
passagens dos indiciados, na qual se constatou que todos respondiam por roubos à mão armada,
constando contra Joaquim e Leônidas condenações criminais pela prática de roubos. Constava, ainda,
que o adolescente José tivera diversas passagens na vara da infância e da juventude pela prática de atos
infracionais similares a roubo, tráfico e homicídio, estando ele, à época dos fatos, foragido de entidade
de acolhimento a menor infrator. Dos autos constavam, ainda, o laudo de exame de local de morte
violenta e o laudo de confronto balístico realizado entre os projéteis retirados dos corpos das vítimas e
das armas encontradas na posse dos indiciados, tendo o referido laudo sido inconclusivo para todos os
projéteis periciados.

Após as anotações de estilo e providências complementares, a autoridade policial encaminhou,
no prazo legal, os autos à justiça.

Com base no relato acima apresentado, redija, na condição de promotor de justiça da promotoria competente de Miranorte – TO, a

peça adequada ao caso, devidamente embasada na legislação, na doutrina e(ou) na jurisprudência. Analise toda a matéria de direito

processual e material pertinente, fundamente suas explanações e não crie fatos novos.
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